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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF
.

Distribuição por dependência 

Processo n.º 2008.01.1.132855-8
                FENASEG – Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização, empresa com sede à Rua Senador Dantas, 74, 13º andar – Centro - Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.623.893/0001-80, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove WILDO RAFAEL GOMES, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, tempestivamente, com fundamento nos artigos 307 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, à presença de V. Exa., oferecer 

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

pelos fatos e fundamentos de direito que ora passa a aduzir:

PRELIMINARMENTE - SUSPENSÃO DO FEITO PRINCIPAL POR FORÇA DA APRESENTAÇÃO DESTA EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

A interposição da presente Exceção de Incompetência, visando à remessa dos autos para uma das Varas Cíveis do Estado de Goiás, tem como efeito automático a SOBRESTAMENTO DO FEITO PRINCIPAL, imposta pelas literais disposições do art. 306, do Código de Processo Civil, até o julgamento definitivo da Exceção. 

Face a isto, requer a Excipiente que V. Exa. se digne a receber esta Exceção e acolher a suspensão do andamento da Ação Sumária, na qual não poderá ser produzido qualquer ato, sob pena de nulidade.

AS REGRAS DE COMPETÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INDICAM CLARAMENTE O FORO DA COMARCA DE VALPARAÍSO/GO PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL

O Excepto, ao propor a ação principal, não observou a competência do Juízo para propor a presente demanda.

Esclarece a ora Excipiente, apenas para melhor visualização de Vossa Excelência, que o domicílio do Excepto, conforme informado na exordial, é situado na Comarca de Valparaíso/ Goiás, bem como o local do fato gerador do direito da mesma é a Comarca também no mesmo Estado, conforme simples análise dos documentos anexados aos Autos.

É absolutamente óbvia a questão da competência do foro do domicílio do Excepto ou do local do fato gerador do direito, neste caso, sob qualquer ângulo que se examine a questão.

Ora, verificando-se que a ação tem por fundamento a alegada invalidez do autor, é de clareza límpida que a regra de competência aplicável para a definição do foro de processamento da demanda é a do inciso V, alínea ‘a’, e do parágrafo único, do art. 100, do Código de Processo Civil.

Este é o entendimento da 4ª Turma do Supremo Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial de n.º 89.642, que teve como relator o Ilustre Ministro Ruy Rosado, senão vejamos:

“A regra do art. 100, V, ‘a’, do CPC, é norma especifica em relação às do art. 94 e 100, inc. IV, ‘a’, do mesmo diploma, e sobre estas deve prevalecer. Enquanto as duas ultimas definem o foro em razão da pessoa do réu, determinando que a ação seja proposta em regra no seu domicílio, ou, sendo pessoa jurídica, no lugar onde esta a sua sede, já o disposto no art. 100, V, ‘a’, considera a natureza do direito que origina a ação, e estabelece que a ação de reparação de dano – não importa contra quem venha a ser promovida (pessoa física ou pessoa jurídica com domicílio ou sede em outro lugar) – tem por foro o lugar onde ocorreu o fato.” (STJ-4ª T., REsp 89.642, rel. Min. Ruy Rosado, j. 25.6.96, não conheceram, v.u., DJU 26.8.96, p.29.694).

Sendo assim, temos que o fato gerador do direito da Excepto é a alegada invalidez permanente, logo, em concordância com o entendimento da Egrégia Turma do Supremo Tribunal de Justiça, o foro competente para julgar a presente demanda é o da ocorrência do fato, qual seja, o Foro da Comarca de Goiás.
Vistos os fatos, temos que a regra de competência a ser considerada é a prevista no art. 100, inciso V, alínea a, e parágrafo único, da Lei Adjetiva Processual, que leciona:

“Art. 100. É competente o foro:

(...)

V – do lugar do ato ou fato:

a) para a ação de reparação de dano;

b) (...)

Parágrafo único. Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito OU acidente de veículos, será competente o foro do domicilio do autor ou do local do fato.” (g.n.).

Por fim, tendo em vista a incompetência ratione loci, requer a Excipiente que V. Exa. se digne a declinar os autos para uma das Varas Cíveis do Estado de Goiás, por ser o Juízo competente para julgar a presente demanda. 
Outrossim, a Ré pede escusas ao ínclito Juízo para trazer a colação a decisão do Juízo da 33ª Vara Cível da Comarca da Capital / RJ, nos autos do processo 2005.001.154623-0 que em demanda análoga decidiu, in verbis:

“Processo nº 2005.001.154623-0A D E C I S Ã O COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A, devidamente qualificada nos autos, propôs exceção de incompetência em face de JOSE DOS SANTOS, alegando que o excepto pretende receber o seguro DPVAT, em decorrência de acidente automobilístico que vitimou sua companheira. O referido acidente, ocorreu em Tocantins, sendo, pois, competente o Juízo daquela Comarca. Em resposta o excepto alegou que se aplica à espécie a regra geral, visto que a Empresa ré tem domicílio nesta cidade. Não assiste razão em parte ao excipiente. A ação é de indenização em decorrência de acidente automobilístico, sendo competente o Juízo do lugar onde se deu o fato ou do domicílio do autor. Aplica-se, in casu, a regra do art. 100, V parágrafo único do C.P.C. Não há qualquer razão para se fixar a competência neste Juízo, diante da regra acima citada. O Seguro DPVAT pode ser requerido a qualquer Seguradora, no local do fato, além disso, a ré não tem Sede nesta Comarca e tampouco o autor tem aqui seu domicílio, sendo inaceitável que todos os pedidos relativos a DPVAT venham a ser requeridos nesta Capital. Isto posto, acolho a exceção de incompetência formulada e declaro-me incompetente para processar e julgar a presente ação, remetendo o feito ao foro da Comarca de Sampaio - Tocantins. Sem honorários por se tratar de incidente processual. Publique-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 22 de junho de 2006. Lecília Ferreira Lemmertz Juíza de Direito” (grifo nosso)

No mesmo sentido, cabe trazer ao Vosso conhecimento a decisão emanada pelo Douto Juízo da 11ª Vara Cível, também da comarca da Capital / RJ, nos autos do processo 2007.001.044266-5, que assim se manifestou:

“Vistos, etc... Trata-se de exceção de incompetência apresentada por CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, nos autos da ação de cobrança de seguro obrigatório - DPVAT que lhe move RAIMUNDO SOUZA PAIVA, alegando que nos termos do art. 100, V, ´a´, e do seu parágrafo único, do Código de Processo Civil este não é o foro competente para processar e julgar a presente demanda. Apresenta o excepto sua defesa na audiência realizada nos autos principais à fls. 23/24, aduzindo que a aplicação da regra especial contida no art. 100, V, ´a´ e do parágrafo único do Código de Processo Civil é uma mera faculdade da parte autora e que no presente caso, esta optou por abrir mão desta faculdade para acionar o réu em seu próprio domicilio, aplicando-se a regra geral do art. 94, do Diploma Processual Civil. É O RELATÓRIO. DECIDO. Os argumentos da excipiente devem prosperar. Nas ações buscando indenização por danos causados em acidentes envolvendo veículos, em regra, segundo o art. 100, parágrafo único, do Código de Processo Civil, o juízo competente é o do domicílio do autor ou do local do fato. Contudo, o autor pode escolher tanto a regra geral da competência (art. 94 do CPC), como a regra especial inserta no art. 100, parágrafo único do CPC, pois essa regra especial não é taxativa, podendo o autor fazer a escolha pelo domicilio do réu. Outrossim, verifico constar na procuração e nos atos constitutivos da empresa ré, ora excipiente, a fls. 74/76 dos autos principais, não estar a sede dela localizada nesta cidade. Em sendo a ré pessoa jurídica, impõe-se a observância do disposto no art. 100, IV, ´a´, da norma processual civil que estabelece como competente o lugar onde está a sede da pessoa jurídica. Destarte, se o autor reside em Forquilha, no Ceará, o local do acidente ocorreu também no Estado do Ceará e o réu tem sede na cidade de Recife, em Pernambuco, não há razão para que o processo tramite nesta comarca. Neste sentido, temos o entendimento da jurisprudência: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DO DPVAT. COMPETENCIA. Ação de Cobrança proposta em face de seguradora pretendendo o recebimento da diferença do seguro obrigatório (DPVAT), pago à menor, por ocasião do falecimento do marido da agravante em razão de acidente de trânsito. A competência é regulada pela regra geral inserta no art. 94 do CPC. O CDC, no entanto, faculta à parte demandar em seu próprio domicilio (art. 101, I) e a legislação processual civil em vigor permite a escolha, pelo autor, do lugar onde propor a ação (art. 100, parágrafo único do CPC). Assim, tendo o fato ocorrido na cidade de Sumaré/SP, a autora residir também na cidade de Sumaré/SP e o réu ter domicílio na cidade de São Paulo/SP, não há porque a ação ser processada na cidade do Rio de Janeiro/RJ. ART. 557 DO CPC. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (AI nº 2007.002.16332, 6ª Câmara Cível, Rel. Marco Aurélio Froes, J. 03/07/07.) Pelos motivos expostos, ACOLHO A EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA, para determinar a remessa dos presentes autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, local onde o autor tem domicílio e onde ocorreu o fato, conforme a regra do art. 100, parágrafo único do CPC, que é o foro competente para processar e julgar a presente ação. Intimem-se. Certifique-se após o trânsito em julgado, dê-se baixa e encaminhem-se os autos.” (Glosas aditadas)

Nesse passo, a toda evidência, deve a presente ação tramitar perante o Juízo do domicílio do Excepto, situado na Comarca de Valparaíso, Goiás, bem como o local do fato gerador do direito da mesma é a Comarca também no mesmo Estado, conforme previsto no art. 100, inciso V, alínea a, e parágrafo único, da Lei Adjetiva Processual.

PREQUESTIONAMENTO

Todos os dispositivos e acórdãos paradigmas aqui mencionados ficam devidamente pré-questionados, para efeito de interposição de eventual recurso às instâncias superiores.

CONCLUSÃO

Ex Positis, conclui-se, data maxima venia, ser este Juízo incompetente ratione loci, para o julgamento da presente causa.

Assim, e com fulcro no art. 307, do Código de Processo Civil, espera o Excipiente a suspensão do processo principal, bem como que seja a presente Exceção julgada procedente, determinando-se, por via de conseqüência, a remessa dos autos a uma das Varas Cíveis do Estado de Goiás, por livre distribuição, a qual se afigura competente para processar e julgar a presente demanda.

Oportunamente, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Por derradeiro, requer, ainda, a Excipiente, que seja observado o nome da advogada KELLEM GARCIA MEIRA, inscrita na OAB/DF sob o n.º 24.352, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Brasília, 26 de Janeiro de 2009.
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